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ATA N.º 1/2021  

 
 

 ---- PRESIDÊNCIA: Leonor Pais --------------------------------------------------------------  

 ---- 1.º/ª SECRETÁRIO/A: Cristina Matos ---------------------------------------------------   

 ---- 2.º/ª SECRETÁRIO/A: António Ferreira -------------------------------------------------  

 ---- Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um, no Auditório 

da Biblioteca Municipal de Mangualde, realizou-se uma sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Mangualde, que havia sido convocada nos termos legais e regimentais no 

passado dia dezassete de fevereiro. -----------------------------------------------------------  

 ---- Sendo vinte e uma horas e dez minutos foi feita a chamada, verificando-se as 

ausências dos seguintes membros municipais, senhores: Gabriel Sousa, João Tiago 

Henriques, Fernando Azevedo, Fátima Maria Ribeiro, e Joaquim Pais. --------------------  

 ---- Justificaram as faltas os senhores: Gabriel Sousa, João Tiago Henriques, e Fernando 

Azevedo. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- De acordo com o artigo 29º, n.º 2, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, 

foi justificada a falta do senhor Rui Coelho, presidente da União de Freguesias de 

Moimenta de Maceira Dão e Lobelhe do Mato, à sessão ordinária desta Assembleia 

Municipal, do dia vinte e dois de dezembro de 2020. -----------------------------------------  

 ---- Estiveram presentes os senhores: presidente da Câmara Municipal, Elísio Oliveira, 

vice-presidente da Câmara Municipal, Rui Costa, e os vereadores Maria José Coelho, 

João Lopes, Sara Costa, Liliana Gomes e Joaquim Messias.---------------------------------  

------LEITURA, DISCUSSÃO e VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR: 

 ----- Procedeu-se à votação da ata da sessão ordinária, de vinte e dois de dezembro de 

2020, a qual foi aprovada por unanimidade. ----------------------------------------------------  

 ----- Nos termos do n.º 3, do artigo 34.º, do Anexo do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro, não participaram na aprovação da ata os membros que não estiveram presentes 

na sessão mencionada, nomeadamente: Justino Fernandes, Rui Coelho e Nelson 
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Almeida, presidente da União de Freguesias de Moimenta de Maceira Dão e Lobelhe do 

Mato, e presidente da Junta de Freguesia de Alcafache, respetivamente. ------------------  

------ PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------  

------ANÁLISE DA CORRESPONDÊNCIA: ------------------------------------------------  

 ----- A senhora presidente da Assembleia Municipal leu a correspondência recebida, 

ficando à disposição dos membros da Assembleia. ---------------------------------------------  

 ----  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- De salientar que o relatório de avaliação do grau de observância do Estatuto do 

Direito de Oposição no ano de 2020, foi enviado a todos os membros da Assembleia 

Municipal de Mangualde, pelo serviço de apoio, por correio eletrónico, em dez de 

fevereiro do corrente ano. --------------------------------------------------------------------------  

------INTERVENÇÃO dos MEMBROS DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 

MANGUALDE e/ou EXECUTIVO: -----------------------------------------------------------  

 ---- O senhor deputado Fernando Campos disse que: “A legislação em vigor é clara: a 

responsabilidade de fazer chegar aos eleitos de todas as forças políticas nesta 

Assembleia os documentos de trabalho para discussão e votação é da responsabilidade 

dos respetivos serviços. Não é dos eleitos.  ------------------------------------------------------  

 ---- Desde 2017 que solicitei que os documentos me chegassem por protocolo ou por 

correio. No essencial assim tem sido. ------------------------------------------------------------  

 ---- Face ao crescente deficiente funcionamento dos CTT pedi que só por protocolo. 

Como exemplo refira-se que numa assembleia de freguesia de Dezembro num concelho 

vizinho os documentos chegaram aos eleitos por correio em Janeiro de 2021. ------------  

 ---- Agradecia pois que, como tem sido hábito, toda a documentação me continuasse a 

chegar por protocolo e não se repetisse a situação verificada na preparação desta 

Assembleia. Estou certo que assim será. ---------------------------------------------------------  

 ---- A CDU entregou um conjunto de requerimentos mais vasto que o habitual. Tal tem 

que ver com o facto de repetirmos muitos dos já antes solicitados e que continuam sem 

resposta. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ---- Queria no entanto aqui trazer algumas questões que não se compadecem com 

prazos. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Face ao encerramento das escolas qual o ponto de situação referente aos 

computadores previstos para empréstimo aos alunos, à disponibilização de Internet em 

particular por fibra óptica? Em que condições se está a processar o transporte dos 

alunos para as escolas, bem como a sua alimentação? ---------------------------------------  

 ---- Tem o executivo conhecimento do facto de haver matilhas de cães vadios, 

nomeadamente nas zonas circundantes da Adega, de praia e do mercado, que já 

morderam pessoas, nomeadamente um atleta do concelho que teve de ser hospitalizado? 

Para quando a recolha dos animais?” ----------------------------------------------------------  

 ----- A senhora presidente da Assembleia Municipal respondeu, relativamente à 

documentação, que sabia que tinham ocorrido alguns percalços aquando da preparação 

desta sessão, mas que, de acordo com o combinado com o senhor deputado Fernando 

Campos, a documentação ficou disponível no mesmo dia para todos os deputados, 

incluindo-se a si própria, que assumem o compromisso de virem aos serviços de apoio 

levantar a documentação. Todos os deputados são avisados por email, inclusive o senhor 

deputado Fernando Campos, que, como não lê o email, foi contactado por telefone, tendo 

sido deixado recado à pessoa que atendeu o telefonema. Estava em crer que não se podia 

pedir mais aos serviços, a documentação foi preparada atempadamente, informaram-se 

os senhores deputados que estava disponível nos serviços, e foi ainda feito um telefonema, 

a margem de responsabilidade do serviço de apoio seria mínima para não dizer nula. ----  

 ----- A senhora presidente da Assembleia Municipal referiu ainda outra 

questão/proposta, a que o senhor Fernando Campos também fez alusão, e que considerava 

de extrema importância: “De acordo com a Portaria n.º 146/2017, de 26 de abril e passo 

a citar: “A Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto, aprova medidas para a criação de uma rede 

de centros de recolha oficial de animais e estabelece a proibição do abate de animais 

errantes como forma de controlo da população, privilegiando a esterilização. Para o 

efeito, a presente portaria fixa as condições e normas técnicas a que devem obedecer os 

programas de controlo das populações errantes de animais de companhia, 
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nomeadamente os programas de captura, esterilização e devolução de gatos, e o 

funcionamento dos centros de recolha oficial. As orientações ora estabelecidas não 

devem substituir-se à detenção responsável de animais de companhia, que se pretende 

encorajar, mas sim contribuir para minorar os problemas decorrentes da 

sobrepopulação animal, em especial de cães e gatos errantes. A presente portaria define 

também a forma e os prazos para realização do levantamento dos centros de recolha 

animal, e das necessidades existentes, como condição prévia à execução da sua 

construção, adaptação ou redimensionamento, de forma a assegurar que o país fique 

dotado de uma rede de centros de recolha animal capaz de dar resposta aos objetivos 

fixados na Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto. A presente portaria prevê também que, após 

determinação das necessidades existentes, se institua um programa, o qual será dotado 

de meios financeiros e mecanismos de apoio, destinado a operacionalizar a execução da 

construção, adaptação ou redimensionamento dos centros de recolha, e que envolva a 

administração autárquica, de forma a assegurar a criação das redes de centros de 

recolha para cumprimentos do disposto no n.º 2, do artigo 183.º, da Lei n.º 42/2016, de 

28 de dezembro.” ------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- “A realidade vivenciada no nosso concelho aponta para sérias e nefastas 

consequências decorrentes da aplicação desta portaria e, naturalmente, da lei que lhe 

está na origem. De facto, em virtude da manifesta insuficiência de recursos de vária 

ordem das autoridades responsáveis pela aplicação da legislação, são já habituais os 

testemunhos de munícipes que nos dão conta de agressões e ataques, alguns bem 

violentos, no espaço público, por parte de matilhas de cães que vagueiam sem qualquer 

controlo. Para que não venhamos a testemunhar situações de perigosidade acrescida 

com consequências que devemos, a todo o custo, evitar, proponho que esta Assembleia 

aprove uma recomendação ao executivo camarário. Esta recomendação vai no sentido 

de que o mesmo apresente à Assembleia da República a situação vivenciada no concelho 

de Mangualde (e, tanto quanto sei, partilhada por outros concelhos) com um pedido de 

alteração da legislação em vigor e/ou reforço dos recursos atualmente disponibilizados 

às autoridades responsáveis, de entre as quais destaco a administração autárquica.” --  
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 ----- A esta proposta de recomendação associou-se o senhor deputado Fernando Campos, 

da C.D.U. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- A senhora deputada Catarina Lourenço, em nome da bancada do P.S.D., interveio 

para lembrar que Mangualde já faz parte do CROI (Centro de Recolha Oficial Integrada 

de Cães e Gatos), e sabe-se que este Centro já alargou o canil, sendo manifestamente 

insuficiente. Na sessão da Assembleia Municipal de dezembro este assunto foi falado, 

tendo-se dito que o orçamento para o CROI deveria ser aumentado, ou em alternativa, 

construir-se em Mangualde um canil. ------------------------------------------------------------  

 ----- Posta a votação esta proposta de recomendação ao executivo camarário de 

Mangualde, a mesma foi aprovada por unanimidade. ------------------------------------------  

 ----- A senhora deputada Catarina Lourenço fez um elogio aos voluntários que estão a 

ajudar nos centros de vacinação os profissionais de saúde, pelo que havia que agradecer 

a ambos. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Em nome do P.S.D., agradeceu ainda a disponibilidade da funcionária Paula Osório, 

no que se refere ao tratamento, disponibilidade e ajuda que tem para com os membros da 

sua bancada. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Dado os tempos que correm, e como a situação sanitária e económica do país tem 

vindo a piorar, em Mangualde especificamente as pequenas empresas vão enfrentar 

grandes dificuldades, o P.S.D. faz a seguinte proposta: “Considerando: 1- A dificuldade 

que grande parte das empresas enfrentam desde o primeiro confinamento; 2- O 

agravamento da crise económica com o segundo confinamento, que levou a uma maior 

quebra de faturação de parte do tecido empresarial de Mangualde; 3- Algumas, se não 

a maioria destas empresas estão em risco de fechar; 4- É impreterível que se criem 

incentivos para evitar o fecho e/ou perda de empregos; 5- O concelho de Mangualde tem 

mais de 300 empresas que até dezembro de 2019 registavam volumes de negócios 

inferiores a 150 mil euros e que todas somadas representam mais de 12 milhões de euros 

faturação; 6- O município criou uma linha de apoio no valor de 150 mil euros para usar 

para apoios às empresas, com medidas a definir consoante o momento; -------------------  
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 ----- O P.S.D. através dos seus membros da Assembleia Municipal, propõem, a 

utilização de 120 000,00€ (cento e vinte mil euros), da linha de apoio existente, que 

corresponde a 1% do agregado do volume de negócios destas empresas, para reverter a 

empresas cujo volume de negócios seja inferior a 150 000,00€ e que registem, a 

dezembro de 2020, uma quebra de faturação anual ou superior a 25%, relativamente ao 

mesmo período agregado do ano de 2019.” -----------------------------------------------------  

 ---- O senhor presidente da Câmara Municipal informou o senhor deputado Fernando 

Campos que, numa primeira fase, a Câmara Municipal arranjou noventa computadores 

que foram disponibilizados ao Agrupamento de Escolas, bem com kits para internet. 

Nesta segunda fase, os computadores continuam à disposição, e para aqueles que tinham 

dificuldade em acompanhar o serviço online em casa, pusemos o dispositivo de 

transportes a funcionar, assim como o serviço de refeições, pelo que o sistema está a 

funcionar, como nos é expresso pelo Agrupamento de Escolas. ------------------------------  

 ---- A questão canina, o município de Mangualde investiu 100000,00€ (cem mil euros) 

no CROI para que este duplicasse a sua capacidade, o que se prevê para março deste ano, 

sendo manifestamente insuficiente para os quatro municípios associados. -----------------  

 ---- A Câmara Municipal também dá apoio financeiro à Grumapa para que contribua com 

a sua experiência e saber fazer. --------------------------------------------------------------------  

 ---- A recomendação a fazer para alterar legislação vai no bom sentido, assim como 

deveria ser acrescida da recomendação dos veterinários, para que haja esterilização dos 

cães, salvo para os criadores devidamente autorizados e credenciados. ---------------------  

 ---- Relativamente à crise empresarial, a crise ainda está para surtir os seus efeitos, e 

parece-nos precipitado aportar já alguma verba para as empresas. Estas vão ser 

beneficiadas com o IMI e com a derrama. A curto prazo, ainda não se sabe se haverá mais 

dificuldade para as empresas, para as famílias, e é preciso mais tempo para ponderação. 

De qualquer forma existe a linha de apoio ao comércio, foram isentos de taxas de 

publicidade e ocupação de explanadas a parte comercial, pelo que ainda há um horizonte 

de incerteza. ------------------------------------------------------------------------------------------   
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 ---- O senhor deputado Filipe Pinto interveio para dizer que este executivo não quer saber 

do tecido empresarial mangualdense, pois quando a sua bancada apresenta propostas para 

fomentar esse mesmo tecido empresarial, que vive uma dura crise, são rejeitadas. Iríamos 

abranger com esta linha de 150000,00€ (cento e cinquenta mil euros) os pequenos 

comércios que neste momento estão de portar encerradas, e de certeza que este apoio seria 

muito bem-vindo por parte dos comerciantes. --------------------------------------------------  

 ---- Quanto à derrama, foi dito pelo porta-voz do P.S. que esta só insidia sobre os lucros, 

a partir de 150000,00€ (cento e cinquenta mil euros) o que não é verdade, pois esta tem 

sempre que ser paga, pelo que este benefício da Câmara Municipal é neutro. Seria bom 

que a Câmara Municipal tivesse um plano estratégico para ajudar as empresas, antes 

mesmo de se saber se estas vão precisar ou não. ------------------------------------------------  

 ---- A senhora deputada Catarina Lourenço disse que pensava ser outra a resposta do 

senhor presidente da Câmara Municipal, pois assim até podiam retirar a proposta. -------   

 ---- Sugeria que dos 120000,00€ (cento e vinte mil euros) propostos, um dos critérios, a 

utilizar, seja para quebras entre 25% a 50%, de um determinado montante, 50%, para 

outro montante, ou seja, para quem teve prejuízo, e outro critério que seja para o volume 

de negócios, criar escalões, por exemplo até 100000,00€ (cem mil euros), e com quebras 

superiores a 25%, e depois até 150000,00€ (cento e cinquenta mil euros), que sejam 

criados diversos escalões, porque quanto maior for o volume de negócios, maior o 

prejuízo, e mais a empresa precisa de ser ajudada. ---------------------------------------------  

 ---- O senhor presidente da União de Freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta, 

Marco Almeida, disse que a bancada do P.S. votaria contra a proposta do P.S.D., depois 

de ouvido o esclarecimento do presidente da Câmara Municipal, pois esta proposta ia ao 

encontro da tal precipitação que se podia ter. Os critérios só poderiam ser avaliados no 

momento oportuno, pelo que no momento certo estávamos ao lado das empresas, das 

pessoas, a encontrar respostas para encontrar as melhores soluções, para combater esta 

grave crise. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- O senhor deputado Filipe Pinto disse que gostaria de ouvir alguém da bancada do 

P.S.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ---- O senhor deputado Jaime Pinto disse que só poderíamos avaliar os prejuízos das 

empresas quando se apurassem as contas, só nesse momento se pode atuar.  --------------  

 ---- A senhora presidente da Assembleia Municipal salientou algo da proposta do P.S.D.: 

“6- O município criou uma linha de apoio no valor de 150 mil euros para usar para 

apoios às empresas, com medidas a definir consoante o momento;”, o queria dizer que o 

município estava preocupado, pelo que o que estava em causa seria o timing. -------------  

 ---- Tomou a palavra a senhora deputada Catarina Lourenço para esclarecer que leu uma 

entrevista do senhor presidente da Câmara Municipal, em que dizia que a autarquia tinha 

reservas para planos de emergência social, para acudir às famílias e às empresas, dentro 

do contexto da pandemia Covid-19, e que para isso havia um fundo de 150000,00€ (cento 

e cinquenta mil euros), para se definirem políticas. O P.S.D. fez uma proposta para que 

dentro deste valor haja políticas definidas, e o que nos foi transmitido pelo senhor 

presidente da Junta de Freguesia é que neste momento é necessário acompanhar as 

empresas. Uma proposta semelhante está a ser aplicada na Câmara Municipal de Lisboa, 

na Câmara Municipal da Guarda, entre outras. -------------------------------------------------  

 ---- A senhora deputada Sara Sousa referiu “que o apoio às empresas é, certamente, uma 

preocupação partilhada por todas/os nós. Argumentou que é do conhecimento de 

todos/as as diversas iniciativas desenvolvidas pela Câmara Municipal de Mangualde, no 

apoio às empresas, nomeadamente o recente apoio ao Comércio Local, em parceria com 

a Associação Empresarial. Aludiu que, como não dispõe de valores que lhe permitam 

pronunciar-se sobre a proposta apresentada, pois há que saber primeiro quais as 

necessidades das empresas e os recursos que a Câmara dispõe, sugeriu uma reunião 

entre a Câmara Municipal e a Associação Empresarial para que esta última evidencie 

as necessidades das empresas e possam, assim, equacionar o apoio.” ---------------------  

 ---- O senhor presidente da Câmara Municipal informou que o município possui quatro 

instrumentos no terreno: um regulamento de apoio ao investimento, nomeadamente com 

isenção de taxas e outros, um dispositivo de apoio ao comércio, a redução do IMI para as 

famílias e as empresas, a derrama que surtirá efeito para algumas empresas. Criou ainda 

a provisão dos 150000,00€ (cento e cinquenta mil euros) para medidas de emergência. 
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Também o governo tem medidas de layoff simplificadas no terreno, tem as moratórias, 

entre outras medidas. -------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Foi criado, proactivamente, um dispositivo, mas não é o timing ideal aplicá-lo agora, 

há medidas, há sensibilidade pelo sector empresarial. -----------------------------------------  

 ---- Posto esta proposta a votação, a mesma foi rejeitada, com vinte e três votos contra, 

do P.S. e Juntas/Uniões de Freguesia, senhores: Leonor Pais, Ricardo Ângelo, Cristina 

Matos, Jaime Almeida, Justino Fernandes, Sara Sousa, Gonçalo Ribeiro, António 

Ferreira, Filomena Ferreira, José Carlos Ribeiro, Maria Branca Paiva, e, Eduardo 

Albuquerque, presidente da Junta de Freguesia de Abrunhosa-a-Velha, Nelson Almeida, 

presidente da Junta de Freguesia de Alcafache, Paulo Marques, presidente da Junta de 

Freguesia da Cunha Baixa, António Monteiro, presidente da Junta de Freguesia de 

Espinho, Lisete Cabral, presidente da Junta de Freguesia de Fornos de Maceira Dão, 

Nelson Figueiredo, presidente da Junta de Freguesia da Freixiosa, Rui Marques, 

presidente da Junta de Freguesia de Quintela de Azurara, Jorge Coelho, presidente da 

Junta de Freguesia de S. João da Fresta, Marco Almeida, presidente da União das 

Freguesias de Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta, Rui Valério, presidente da União das 

Freguesias de Santiago de Cassurrães e Póvoa de Cervães, Alexandre Constantino, 

presidente da União das Freguesias de Tavares (Chãs, Travanca, Várzea), duas 

abstenções: Fernando Campos, da C.D.U., e Rui Coelho, presidente da União de 

Freguesias de Moimenta de Maceira Dão e Lobelhe do Mato, e quatro votos a favor do 

P.S.D. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Em resposta ao senhor Campos e às escolas, a senhora deputada Sara Sousa 

“salientou o contributo e os esforços desenvolvidos entre o Agrupamento de Escolas, a 

Câmara, a Associação de Pais e de toda a comunidade na minimização dos efeitos da 

pandemia na comunidade escolar, assim como as medidas que foram implementadas 

(constam na Ata anterior). Salientou que não houve registo de qualquer caso de contágio 

dentro das escolas. Fez questão de informar, que nesta nova fase de regime não 

presencial, foi feito um levantamento exaustivo ao número de alunos que não dispunham 

de meios para assistirem às aulas à distância - contabilizaram-se 324 alunos. Todos os 
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esforços se conjugaram na solução deste problema. O Ministério da Educação cedeu 

equipamentos aos alunos do ensino secundário referenciados no apoio do ASE. A 

Autarquia, através do projeto STEM do Agrupamento, forneceu os meios necessários, 

contribuindo para o que os jovens do ensino secundário tivessem pleno acesso ao ensino 

à distância. Foram ainda abertas algumas escolas para garantir o processo de ensino a 

63 alunos de outros ciclos. Informou que, neste momento, estão 50 alunos do 2ª e 3º ciclos 

sem equipamento, aguardando-se a entrega dos respetivos equipamentos por parte do 

Ministério.  Apelou aos presentes para passarem a palavra sendo que poderá haver 

alguém que possa dispensar algum.” ------------------------------------------------------------  

 ---- A senhora deputada Catarina Lourenço disse que a bancada do P.S.D. se associava à 

sugestão da senhora deputada Sara Sousa no que se refere à reunião entre a Câmara 

Municipal, a Associação Empresarial. -----------------------------------------------------------  

 ----  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Entretanto os senhores presidentes da Câmara Municipal e Assembleia Municipal, 

intervieram e concluíram que a reunião proposta deveria ser entre a Câmara Municipal, a 

Associação Empresarial (AE) e um representante de cada bancada representada na 

Assembleia Municipal, visto a Câmara Municipal já promover contactos com a AE todos 

os meses. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- A senhora deputada Catarina Lourenço sugeriu ainda que fosse realizada uma sessão 

extraordinária da Assembleia Municipal, após a publicação do plano do governo para o 

desconfinamento, com o intuito de se debater um plano adaptado para as escolas de 

Mangualde, com a presença do senhor Diretor do Agrupamento de Escolas de Mangualde. 

 ---- A senhora presidente da Assembleia Municipal esclareceu que, em representação da 

AM, tem assento no Conselho Municipal de Educação (CME) e que tinha conhecimento 

integral do Plano para o arranque do ano letivo, tinha conhecimento e experiência de 

ensino, pelo que considerava possuir condições de representar condignamente esta 

Assembleia Municipal. -----------------------------------------------------------------------------  
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 ---- A postura da Associação de Pais tem sido exemplar, o papel do senhor vereador, que 

preside às reuniões do CME é irrepreensível, todos os agentes integrantes do Conselho 

têm dado o seu melhor, pelo que não achava haver razão para se fazer uma sessão 

extraordinária, para discutir questões, que considerava estarem a ser muito bem tratadas, 

pelo que, caso se propusesse a dita sessão, a sua posição seria contra. ----------------------  

 ---- Tomou a palavra a senhora deputada Catarina Lourenço para dizer que, em nome do 

P.S.D., a sua proposta não tinha a intenção de colocar em causa a senhora presidente da 

Assembleia Municipal, mas que se viviam tempos de exceção, pelo que todos os 

contributos que possam existir da parte dos partidos seriam uma mais-valia. --------------  

 ----  A senhora deputada Cristina Matos disse que, como professora e presidente do 

Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Mangualde, os pais estavam muito bem 

representados e que podiam transmitir todas as opiniões para as reuniões, contribuindo 

para as soluções. Reforçava que até ao primeiro período escolar, tudo correu com 

normalidade e pensava que nem todos os presentes estavam dentro do contexto escolar 

para poderem opinar.--------------------------------------------------------------------------------  

 ----  A senhora deputada Sara Sousa “expôs que a intervenção da senhora deputada 

Catarina Lourenço, a inspirou a vir partilhar uma reflexão e preocupação sentida desde 

os últimos resultados eleitorais das presidenciais e também pelo ano especial que está a 

ser com a aproximação das eleições autárquicas. Transmitiu que tem o privilégio de lidar 

com jovens diariamente e que sente ser importante, não apenas para eles, mas para 

todos/as, a dinamização de ações de sensibilização e de esclarecimento e de cidadania 

sobre o Estado do qual somos parte, sobre os órgãos do poder político e, particularmente, 

sobre as funções dos órgãos autárquicos. Sublinhou que esta ação deverá ser transversal, 

além das ações que os partidos políticos desenvolvem. Assim, lançou o desafio a todos/as 

presentes, e em especial às Juntas de Freguesia, para a promoção das referidas ações de 

cidadania em prol dos valores do Estado Social de Direito, da Democracia, dos Valores 

de abril.” ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- O senhor deputado Fernando Campos disse que também se associava à sugestão da 

senhora deputada Sara Sousa, no que se refere à eventual reunião com a AE. -------------  
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 ---- A senhora deputada Maria de Fátima Cunha disse que nos últimos meses se tem 

verificado, em várias ruas de Mangualde, haver uma indevida utilização dos locais de 

posição de recolha do lixo, umas por falta de civismo de alguns cidadãos, outras por 

colocarem fora dos contentores, especialmente cartão, visto aqueles não estarem 

devidamente dimensionados para estes materiais, sugere-se uma campanha de 

sensibilização junto da população, e ainda a colocação de uma abertura maior nos 

contentores para a entrada do lixo. Outro assunto dizia respeito ao começo das obras na 

estrada de Pedreles, que era uma das promessas de 2009. Alertava para o facto de poder 

haver problemas junto aos terrenos das bermas, porque a estrada fica mais alta em dois 

desses terrenos, pelo que questionava se iria ser construído algum muro para evitar 

problemas no futuro, ou em alternativa algum talude. -----------------------------------------    

 ---- O senhor deputado Miguel Sousa parabenizou, em nome do P.S.D., a União de 

Freguesia de Chãs de Tavares pelo comportamento que tem com os seus conterrâneos, 

ao nível da saúde pública com a atribuição de máscaras de proteção e álcool gel, com 

atividades para as crianças, mesmo na época do confinamento, entre outras, além de 

promover o apoio a algumas crianças com dificuldades no acesso à telescola, e ao 

ensino. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Também parabenizava o concelho de Mangualde porque neste momento possui 

dezoito empresas com o estatuto de PME Líder. Esta era uma recomendação do P.S.D. 

à autarquia em 2018, que a Câmara Municipal desse os parabéns às empresas do 

concelho, que haja mais, mesmo num ano de crise, e talvez o município pudesse enviar 

uma mensagem de apoio como forma de incentivo. --------------------------------------------  

 ---- Outra recomendação do P.S.D. foi a do executivo criar uma aplicação para android 

ou IOS, para a consulta da fatura da água e saneamento, o que finalmente aconteceu, o 

que também era de louvar. -------------------------------------------------------------------------  

 ---- O senhor António Ferreira interveio para dizer que, “no início deste mês de fevereiro, 

faleceu nos Estados Unidos da América, o senhor Joaquim Duarte, nascido nas antigas 

terras de Cães de Cima, hoje Santo Amaro de Azurara, Mangualde. -----------------------  
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 ---- O senhor Joaquim Duarte foi emigrante uma grande parte da sua vida, mas nunca 

esqueceu a sua terra natal. ------------------------------------------------------------------------  

 ---- O amor pela sua terra “Mangualde” materializou-se na cedência à Câmara 

Municipal de Mangualde, de um terreno com cerca de 5.000m2 (cinco mil metros 

quadrados), na encosta dos cemitérios na nossa cidade, para uso público, sem nada pedir 

em troca. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Pelo exposto, proponho um voto de pesar pelo falecimento do nosso conterrâneo, 

Joaquim Duarte, e que esse voto seja levado ao conhecimento dos interessados: Sua 

esposa e filhos.” -------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Posto este voto de pesar a votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade. ---------  

 ---- Ponto Primeiro da Ordem do Dia “Apreciação da Informação Escrita sobre a 

atividade do município, bem como da situação financeira do mesmo” -----------------  

 ---- O senhor Fernando Campos disse que “as propostas do executivo camarário 

relativas ao Orçamento e Grandes Opções do Plano/Plano Plurianual de Investimentos 

para o ano de 2021 foram entregues para apreciação da CDU na tarde do dia 26 de 

Novembro de 2020. Na manhã do dia seguinte foram aprovadas em reunião de câmara.  

 ---- No relatório sobre «O Estatuto do Direito de Oposição» é afirmado que assim se 

consubstanciou o prazo razoável, sublinho, prazo razoável, referido na lei. ---------------  

 ---- A bem do cumprimento das regras da democracia e da transparência uma 

recomendação, senhor presidente. Que no futuro o executivo considere como «prazo 

razoável» o mesmo que esta Assembleia Municipal adopta: no mínimo 7 dias. -----------  

 ---- Quanto às respostas a alguns dos nossos requerimentos registamos o facto de neste 

último ano de mandato a lei começar a ser cumprida. ----------------------------------------  

 ---- Algumas interrogações de forma sintética: 1- A CDU no seu requerimento informou 

que, tal como nos referiram os moradores, as bocas-de-incêndio na Rua Direita na 

Mesquitela estavam inoperacionais. Que mais é preciso para que a situação seja 

conhecida? -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- 2- Refere a sua resposta a outro requerimento nosso que, e cito «na globalidade as 

aldeias não possuem áreas ajardinadas/parques a regar». Podemos referir alguns 
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exemplos em sentido contrário: Abrunhosa-a-Velha, Quintela de Azurara, Alcafache, 

Moimenta de Maceira Dão, etc. E creio que os senhores presidentes de Junta poderão 

fornecer uma informação muito mais exaustiva. A menos que não tenhamos os mesmos 

conceitos de áreas ajardinadas/parques a regar. ----------------------------------------------  

 ---- 3- Qual o ponto de situação sobre a atribuição de um suplemento remuneratório de 

penosidade e insalubridade aos trabalhadores da Autarquia? -------------------------------  

 ---- 4- Para terminar, senhor Presidente, um ponto de fácil resolução. Na intervenção 

que, finalmente, se está a realizar no Relógio Velho, os moradores queixam-se que nos 

dias e nas horas em que a empresa responsável pela obra não tem trabalhadores no local, 

muitas vezes os sinais de trânsito com a informação de proibido circular continuam 

colocados. Esta situação, como é óbvio, dificulta a passagem e a mobilidade a residentes. 

Estamos certos que o executivo com um simples telefonema vai por cobro a esta 

realidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----  A senhora deputada Catarina Lourenço disse que na informação escrita está a alusão 

à reabilitação da Escola Felismina Alcântara, ESFA, e que houve várias candidaturas para 

as obras, três, das empresas que concorreram apresentaram preços inferiores ao proposto, 

tendo sido explicado que o preço de execução da obra é superior ao preço base do 

concurso, e nesse sentido questionava, se a empresa Matos e Pinto, Construções, Ld.ª, se 

o senhor presidente da Câmara Municipal assegura que o valor gasto nesta obra é aquele 

que consta do orçamento apresentado pela empresa que ganhou, cerca de 1091000,00€ 

(um milhão e noventa e um mil euros). ----------------------------------------------------------  

 ---- O senhor presidente da Câmara Municipal informou que houve um concurso público 

em que o concorrente ganhou por um determinado valor, o que significa um compromisso 

em que não se poderia admitir qualquer alteração. Por vezes ocorre, no decorrer das obras, 

haver trabalhos a mais e aí o preço pode alterar. ------------------------------------------------  

 ---- Ponto Segundo da Ordem do Dia “Informação emitida pelo Chefe de Divisão 

Financeira referente ao Mapa de Fluxos de Caixa” – conhecimento. ----------------------  

 ---- Não houve intervenções neste ponto da ordem do dia. ------------------------------------  

 ---- A Assembleia Municipal de Mangualde tomou conhecimento. ----------------- ----- 
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 ---- Ponto Terceiro da Ordem do Dia “Primeira Revisão ao Orçamento e Grandes 

Opções do Plano/Plano Plurianual de Investimentos para o ano de 2021” – 

Aprovação e Votação da proposta adotada pela Câmara Municipal -------------------------  

 ---- Não houve intervenções neste ponto da ordem do dia. ------------------------------------  

 ---- Posto este ponto à votação, o mesmo foi aprovado por maioria, com vinte e quatro 

votos a favor, e quatro abstenções, do P.S.D., aprovar a primeira revisão ao Orçamento e 

às G.O.P. para o ano de 2021. ---------------------------------------------------------------------  

 ---- Ponto Quarto da Ordem do Dia “Contratação do Financiamento Reembolsável, 

empréstimo de Médio e Longo Prazo, até ao montante de 1 139 327,05€, à linha 

BEI PT 2020 para Reabilitação do Cineteatro Império de Mangualde – Minuta do 

Contrato” – Aprovação e Votação da Autorização à Câmara Municipal.  ----------------   

 ---- O senhor deputado Filipe Pinto congratulou o executivo pela reabilitação do 

Cineteatro, que certamente será um espaço que providenciará uma melhor e mais 

cultura. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Dado que esta obra estava prometida desde 2016, questionava se, de facto, esta obra 

era para avançar ou era mais propaganda, visto irmos ter umas autárquicas, e se já existia 

uma data para o início dos trabalhos, ou se existe ainda alguma questão pendente neste 

processo. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- O senhor presidente da Câmara Municipal respondeu que, se a obra vai começar ou 

se é propaganda, só o tempo o dirá, e era expectável que o tempo, no mês de abril, maio, 

lhe demonstre, para que o ceticismo caia de uma vez por todas. Esta obra tem um processo 

muito longo, e foram precisos, mais de quatro anos, para que esta tenha um projeto, um 

empreiteiro, um subsídio e um financiamento, e uma vontade férrea e indeclinável desta 

Câmara Municipal do P.S. de a levar a cabo. ----------------------------------------------------  

 ---- Posto este ponto à votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade, com vinte e oito 

votos a favor, aprovar e autorizar a presente minuta do contrato de 

empréstimo/financiamento reembolsável a celebrar entre a Câmara Municipal de 

Mangualde e o Estado/Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., no valor de 

1 139 327,05€. ---------------------------------------------------------------------------------------  



 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

25/02/2021      16 

Fls.           47  

 ---- Ponto Quinto da Ordem do Dia “Contratação do Financiamento Reembolsável, 

empréstimo de Médio e Longo Prazo, até ao montante de 29 996,00€, à linha BEI PT 

2020 para Requalificação do Relógio Velho – Minuta do Contrato” – Aprovação e 

Votação da Autorização à Câmara Municipal.   ------------------------------------------------  

 ---- Não houve intervenções neste ponto da ordem do dia. ------------------------------------  

 ---- Posto este ponto à votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade, com vinte e oito 

votos a favor, aprovar e autorizar a presente minuta do contrato de 

empréstimo/financiamento reembolsável a celebrar entre a Câmara Municipal de 

Mangualde e o Estado/Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., no valor de 

29 996,00€. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Ponto Sexto da Ordem do Dia “Contratação de Empréstimo Bancário de Médio 

e Longo Prazo até ao Montante de 1 200 000,00€, para financiamento de Projetos 

de Investimento – Adjudicação” – Aprovação e Votação da Autorização à Câmara 

Municipal - -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- O senhor deputado Miguel Sousa disse que as obras são precisas e por isso estávamos 

a fazer dívida, e como estamos em ano de eleições, seria bom que não se repetisse a 

colocação de cartazes com obras que começam quatro anos depois. ------------------------  

 ---- O senhor presidente da Câmara Municipal respondeu que se fosse para propaganda 

não era preciso deste valor. Este valor é para conjugar dívida nova para investimentos 

com pagamentos de dívidas anteriores. É um orçamento de coesão para fazer obras na 

estrada da Cunha Alta – Santiago de Cassurrães, Corvaceira – Travanca de Tavares, 

Pinheiro de Tavares – Vila Cova, Arredonda – Cruzeiro da Lama, um conjunto de obras 

fora da cidade de Mangualde, que ao mesmo tempo podiam criar assimetrias, mas são 

estas obras que têm mais apetência para receber comparticipação de Bruxelas, obras de 

regeneração urbana. ---------------------------------------------------------------------------------   

 ---- Posto este ponto à votação, o mesmo foi aprovado por maioria, com vinte e sete votos 

a favor, e uma abstenção, da C.D.U., aplicar uma participação de 4% no IRS. ------------  
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 ---- Ponto Sétimo da Ordem do Dia “Adenda ao Contrato Interadministrativo de 

Delegação de Competências e Protocolo de Colaboração 2021 com a União de 

Freguesias de Tavares” – Aprovação e Votação da autorização à Câmara Municipal --  

 ---- Não houve intervenções neste ponto da ordem do dia. ------------------------------------  

 ---- Posto este ponto à votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade, com vinte e oito 

votos a favor, dar autorização à Câmara Municipal de Mangualde para a celebração da 

adenda ao contrato interadministrativo de delegação de competências e protocolo de 

colaboração 2021, celebrado com a União de Freguesias de Tavares, no valor de 

9000,00€, para ampliação do cemitério da Várzea de Tavares. -------------------------------  

 ---- Ponto Oitavo da Ordem do Dia “Eleição para Substituição de um Representante 

do Partido Socialista na Comunidade Intermunicipal Viseu Dão-Lafões” – (Lei nº 

75/2013 de 12/9, art.º 83º e Estatutos da CIMVDL, art.º 13º) -------------------------------  

 ---- A senhora presidente da Assembleia Municipal disse que esta eleição se devia ao 

facto de ter saído, por suspensão de mandato, o senhor deputado Filipe Pais, e que era 

necessário ser substituído na CIM Viseu Dão Lafões, e dado que o senhor Jaime Pinto 

Almeida, que foi eleito membro substituto em seis de dezembro de 2017, já ter assumido 

a substituição de outro membro que renunciou ao mandato em 2019. -----------------------  

 ---- Pensava que esta substituição poderia ocorrer por designação, pois já haviam sido 

eleitos atempadamente, e com recurso ao método de Hondt, o número de membros para 

a CIM. No entanto, para que não subsistissem dúvidas iríamos proceder à eleição por voto 

secreto de um substituto, e por isso solicitava ao P.S. que designasse uma lista. ----------  

 ---- A senhora deputada Catarina Lourenço disse que era entendimento da bancada do 

P.S.D. também não haver eleição, porque de acordo com a legislação, a lista já enviada 

para a CIM, é a lista de representação da Assembleia Municipal de Mangualde, e não a 

lista do P.S. Em 2017 o P.S. apresentou uma lista, e, portanto, deveria ser a pessoa 

seguinte dessa lista a substituir agora o membro em falta. ------------------------------------  

 ---- O senhor Marco Almeida concordou com o exposto pela deputada Catarina 

Lourenço, no entanto, era seu entendimento e do P.S., que, não havendo mais suplentes, 
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que as bancadas deveriam propor novos nomes para nova lista comum de representação 

da Assembleia Municipal de Mangualde na CIM. ----------------------------------------------  

 ---- Interveio a senhora deputada Catarina Lourenço para dizer que não podiam propor 

nova lista porque o ponto referia “Eleição para Substituição de um Representante do 

Partido Socialista”. Quanto à questão do suplente, na sessão de 6/12/2017, a lista proposta 

pelo P.S. era constituída pelos senhores: João Tiago Henriques, Filipe Pais, Fernando 

Beja, Jaime Pinto, Joaquim Loureiro e Cristina Matos. ----------------------------------------  

 ---- A senhora presidente da Assembleia Municipal disse que fazia sentido o que a 

senhora deputada Catarina Lourenço tinha dito, e que de facto na altura constava da lista 

do P.S. um segundo suplente. ----------------------------------------------------------------------  

 ---- Mais propunha que se verificasse quem de facto constava dessa lista e se designasse 

como substituto na CIMVDL, ficando esta eleição sem efeito. -------------------------------  

 ---- Posto este ponto à votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade, não haver eleição 

e nomear a pessoa seguinte da lista proposta como suplente, pelo P.S., em 6/12/2017.---  

 ----  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Recorrendo à lista proposta e aos resultados da eleição dos membros da Assembleia 

Municipal de Mangualde para representação na CIM Viseu Dão Lafões, ocorrida na 

sessão de 6/12/2017, foi proposta a lista A, do P.S., com os seguintes nomes: João Tiago 

Henriques, Filipe Pais, Fernando Beja, Jaime Pinto, Joaquim Loureiro e Cristina Matos. 

Pelo já exposto nas anteriores intervenções, e dado que o senhor Joaquim Loureiro, 

entretanto, renunciou ao mandato, ficou como segunda suplente a deputada Cristina 

Matos, que agora assumirá a substituição do senhor deputado Filipe Pais. -----------------  

 ----  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Ponto Nono da Ordem do Dia “Declarações - nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 

de fevereiro (Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso das Entidades -

LCPA)” – conhecimento ---------------------------------------------------------------------------   

 ----  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- De salientar que as declarações, nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, Lei 

dos Compromissos e Pagamentos em Atraso das Entidades (LCPA), foram enviadas a 
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todos os membros da Assembleia Municipal de Mangualde, pelo serviço de apoio, por 

email, em quinze de janeiro do corrente ano. ----------------------------------------------------  

 ----  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---- Não houve intervenções neste ponto da ordem do dia. ------------------------------------  

 ---- A Assembleia Municipal de Mangualde tomou conhecimento. ----------------- ----- 

 ---- Ponto Décimo da Ordem do Dia “Relatório Anual de Atividades da CPCJ de 

Mangualde, de 2020 – Lei n.º 147/99 de 1 de setembro, art.º 18º, n.º 2, al.) h)” – 

conhecimento ----------------------------------------------------------------------------------------   

 ---- A senhora deputada Maria Cunha valorizou o trabalho da CPCJ, que nos dias de hoje 

era ainda mais importante. -------------------------------------------------------------------------  

 ---- Os profissionais de educação nas escolas deparam-se frequentemente com crianças e 

jovens que apresentam sinais de falta de cuidado, afeto, marcas físicas, traumas 

psicológicos, que podem ser resultado de violência no seio familiar. Com a situação de 

confinamento, e com as aulas á distância é difícil detetar muitas vezes estes sinais. 

Considera-se fundamental a criação de uma campanha junto das associações de pais para 

a questão da violência doméstica, e para uma intervenção adequada junto da população 

alvo que são as crianças e os jovens, e em que qualquer pessoa que tenha conhecimento 

de situações que ponham em perigo a segurança, a saúde e a integridade física das 

crianças e dos jovens, deve comunicá-las às entidades como a G.N.R., Comissões de 

Proteção de Crianças e Jovens em Risco. --------------------------------------------------------     

 ---- A senhora vereadora Maria José Coelho disse que o que a senhora deputada Maria 

Cunha expressou, infelizmente, era uma realidade no que toca aos números de violência 

doméstica de que temos conhecimento. No entanto, parabenizou a excelente CPCJ que 

temos no concelho, assim como parabenizou o senhor presidente da CPCJ, Dr. Fernando 

Espinha, todos os Comissários/as da Comissão Restrita e da Comissão Alargada, que 

desempenham um trabalho magnífico e profissional em prol do bem-estar e do interesse 

superior das crianças, considerando-o como um trabalho de enorme elevação, na proteção 

das crianças e das famílias. No que diz respeito à Escola, Agrupamento de Escolas, 

realçou o papel preponderante da senhora interlocutora da educação, uma vez que o 
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trabalho de mediação entre as duas instituições é fundamental para o alerta de situações 

que se consubstancia numa maior e rápida intervenção da CPCJ. ----------------------------  

----- A senhora presidente da Assembleia Municipal mencionou que era curioso ouvir a 

senhora vereadora fazer este elogio público a terceiros quando habitualmente era quem o 

recebia. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Nesta CPCJ, a Comissão Restrita reúne a cada quinze dias, e não é fácil encontrar o 

tempo e os recursos pessoais necessários para cumprir tão nobre missão, pois é, de facto 

uma atividade de mérito. ---------------------------------------------------------------------------  

----- A questão levantada pela deputada Maria Cunha era preocupante, todos os anos a 

questão da violência doméstica ganha saliência neste relatório, e todos deveríamos parar 

para pensar no que podemos fazer, para além daquilo que esta Comissão já faz. Estão em 

causa os direitos das crianças e jovens que tanto nos preocupam.----------------------------  

----- Destacava ainda, que esta Comissão começou em 2020, com trinta e nove processos 

transitados de 2019, e encerrou o ano com vinte e nove, destacando-se a violência 

doméstica, e uma vez mais a medida mais aplicada é o apoio junto dos pais. Há muito que 

se fala em como se poderia criar uma escola de pais. ------------------------------------------  

----- Receava que esta pandemia agrave estas situações e que a maior parte delas fique 

escondida, por conta deste confinamento que todos vivemos. --------------------------------  

 ---- A senhora deputada Sara Coelho “subscreveu as palavras da senhora vereadora 

Maria José Coelho e enalteceu a preocupação manifestada pela deputada Maria Cunha 

sobre a necessidade da atuação da CPCJ no combate à violência doméstica, pelo que 

esclareceu que a CPCJ procedeu a um diagnóstico na sequência do Projeto Adélia, 

projeto da CPCJN, e que a problemática da violência doméstica é um dos eixos de 

intervenção que está em cima da mesa e que consta no respetivo Plano de Ação.” ------  

 ---- A Assembleia Municipal de Mangualde tomou conhecimento. -------------------- ----- 

 ---- Ponto Décimo-Primeiro da Ordem do Dia “Listagem de Compromissos 

Plurianuais assumidos pela Câmara Municipal de Mangualde, no período de 10 

dezembro de 2020 a 15 fevereiro de 2021, ao abrigo das autorizações prévias 

concedidas pela Assembleia Municipal de Mangualde, de 20 de dezembro de 2019 
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e de 22 de dezembro de 2020, nos termos do art.º 6º, n.º 1, al. c), da Lei n.º 8/2012, 

de 21/2” – conhecimento --------------------------------------------------------------------------  

 ---- Tomou a palavra o senhor deputado Filipe Pinto para dizer que mais uma vez não 

lhes foi facultada a listagem de todas as empresas que concorrem, ou que tenham sido 

consultadas, aos concursos públicos. Também questionava o executivo sobre se o critério 

de seleção para a selecionar algumas pessoas prestadoras de serviços, era o facto de terem 

ligações ao partido socialista, dado que nesta lista hoje apresentada, fazem parte o ex-

presidente da juventude socialista e o atual presidente da mesma. ---------------------------   

 ---- O senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu que esse não era o critério de 

seleção. ------------------------------------------------------------------------------------------------   

 ---- A Assembleia Municipal de Mangualde tomou conhecimento. -------------------- ----- 

 ---- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO  -------------------------------------  

 ---- Não houve intervenções neste ponto da ordem do dia. ------------------------------------  

 ---- Não havendo mais nada a tratar, a senhora Presidente da Assembleia Municipal 

propôs que a presente ata fosse imediatamente aprovada sob a forma de simples minuta, 

para produção de efeitos imediatos e eficácia externa. Esta proposta foi aceite e a minuta 

da ata foi aprovada, por unanimidade e assinada pelos membros da Mesa. -----------------   

 ---- Em seguida, quando eram vinte e três horas e cinco minutos do dia vinte e cinco de 

fevereiro, a senhora presidente da Assembleia Municipal deu por terminados os trabalhos 

desta sessão, encerrando-a. ------------------------------------------------------------------- ------ 

-----Para constar, lavrou-se a presente ata, que vai ser assinada pelos membros da Mesa.

    

O/A Presidente, 
 

_______________________ 
 
 

O/A 1º/ª. Secretário/a, 

 

_______________________ 
 
 

O/A 2º/ª. Secretário/a, 
 

_______________________ 


